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CÓDIGO 
DE 

INSCRIÇÃO 
CARGO 

VAGAS DO CONCURSO 
ESCOLARIDADE E OUTRAS 
EXIGÊNCIAS DO CARGO* 

JORNADA 
DE 

TRABALHO 
SEMANAL 

VENCIMENTO 
BÁSICO 

ATUAL (R$) 

TAXA DE 
INSCRIÇÃO 

(R$) TOTAIS GERAIS 
RESERVA 
PD 5% 

47 Odontólogo 8 8 - 
Nível Superior Completo 
Específico (Odontologia) e 
Registro ativo no CRO 

40h 4.530,54 90,00 

48 Odontólogo Cirurgião 1 1 - 

Nível Superior Completo 
(Específico de Odontologia com 
especialização na área) e 
Registro ativo no CRO 

40h 4.530,54 90,00 

49 Odontólogo Endodontista 1 1 - 
Nível Superior Completo 
(especialização na área) e 
Registro ativo no CRO 

40h 4.530,54 90,00 

50 Odontólogo PNE 1 1 - 
Nível Superior Completo 
(especialização na área) e 
Registro ativo no CRO 

40h 4.530,54 90,00 

TOTAL DE VAGAS OFERTADAS** 11 11 -     
   

* A escolaridade exigida e outras exigências para o exercício do cargo, inclusive as citadas no subitem 2.1 do Edital, deverão ser comprovadas por ocasião da  
posse. 
**CR – Cadastro de Reserva 
*** Para a comprovação da experiência mínima de 1 ano de prática jurídica, considera-se prática jurídica:  
I - aquela exercida com exclusividade por bacharel em Direito; 
II - o efetivo exercício de advocacia, inclusive voluntária, mediante a participação anual mínima em 5 (cinco) atos privativos de advogado (Lei nº 8.906, 4 de 
julho de 1994, art. 1º) em causas ou questões distintas; 
III - o exercício de cargos, empregos ou funções, inclusive de magistério superior, que exija a utilização preponderante de conhecimento jurídico; 
IV - o exercício da função de conciliador junto a tribunais judiciais, juizados especiais, varas especiais, anexos de juizados especiais ou de varas judiciais, no 
mínimo por 16 (dezesseis) horas mensais e durante 1 (um) ano; 
V - o exercício da atividade de mediação ou de arbitragem na composição de litígios. 
§ 1º É vedada, para efeito de comprovação de atividade jurídica, a contagem do estágio acadêmico ou qualquer outra atividade anterior à obtenção do grau de 
bacharel em Direito. 
§ 2º A comprovação do tempo de atividade jurídica relativamente a cargos, empregos ou funções não privativos de bacharel em Direito será realizada 
mediante certidão circunstanciada, expedida pelo órgão competente, indicando as respectivas atribuições e a prática reiterada de atos que exijam a utilização 
preponderante de conhecimento jurídico, cabendo à Comissão de Concurso, em decisão fundamentada, analisar a validade do documento. 


